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MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
c MF aS.eSt.3Sg /tmt-tz

Itapeva, 19 de fevereiro de 2025.

MENSAGEM N.O 16 I 2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Excelentíssimos

Permanentes,

Senhores Presidentes das Comissões

CA}IÀRA iIljIIIC!PAL DE IlAPíllA
SecRtâria Adminiskativa

Excelentíssimos Senhores Vereadores,
2 0 Ftv 2025

RECE tDo
Com nossos cumprimentos, venho pelo presente caminhar a

Vossas Excelências, para apreciação dessa Colenda Edilidade, o Projeto de

Lei ora anexo que: " ALTERA alei L.77712002, que dispõe sobre o regime

jurídico dos funcionários públicos do Município de Itapeva - SP, (estatuto

do funcionário)."

\]

ft,l

Com a adequação pretendida, o período mínimo de parcelamento

dessa licença seria de 15 (quinze) dias, desde que haja concordância

expressa do Chefe do Executivo ou da Mesa da Câmara Municipal, o que

impactará, de forma positiva, a continuidade do serviço público prestado

Pretende, o presente projeto de lei, alterar os termos legais do

Estatuto do Servidor Público do Município de Itapeva no que se refere à

possibílidade de cingir o benefício de licença prêmio em parcelas de, no

mínimo, 30 (trinta) dias (§3o, do art.85-A, dalet L777!D2).

§â
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MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
CNPJ/ MF,r6.634.3s8/m01-z/

pelo servidor que faz jus ao benefício.

Ante o exposto, requer-se a este Legislativo a aprovação da

presente autorização.

Certo de poder contar com a concordância dos Nobres Vereadores

desta D. Casa de Leis, aproveito o ensejo para renovar a Vossas Excelências

meus elevados protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Ur
ADRIANA UCH MACHADO

PRE A MUNICIPAL

No mesmo sentido, será mais proveitoso, também, ao próprio

servidor, que poderá, caso queira, diluir seus dias de licença prêmio ao

longo do ano.

o
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pRoJEro DE LEr n." \L\tzozs

ALTERA a lei L.777/2002, que dispõe sobre o

regime jurídico dos funcionários públicos do

Município de Itapeva - SP, (estatuto do funcionário).

A Prefeita Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, no uso das

atribuições que lhe confere o art. 66,

VI, da LOM,

Faço saber que a Câmara MuniciPal

aprova e eu sanciono e promulgo a

seguinte Lei:

Art. 10 Fica alterada a redação do §3o, do artigo B5-A, da Lei

Municipal n.o !.777, de 10 de abril de 2002, que passa a viger com o

"Art. 85-A

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
MF ,16.63.1.358 uN1-77

\-:i-úã

o

§3o A requerimento do interessado, a licença poderá ser

seguinte teor:
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usufruída em blocos não inferiores a 15 (quinze) dias,

cabendo ao Prefeito ou à Mesa da Câmara, conceder e

autorizar o início do afastamento."

Palácio Prefeito Cíce arques, 19 de fevereiro de 2025.

ADRIA DUCH MACHADO

PR EITA MUNICIPAL

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
/MF 46.634.358 lfr$-n

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Câmara Municipal de Itapeva
Pâlácio VereadoÍ Euclides Modenezi

Avenida Vaticano,1135 - lardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria AdminisEativa

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Proieto de Lei n' 0027 /2025 foi lido em plenário na

7o Sessão Ordinária Legislativa, realizada em24/02/2O25.

0 referido é verdade e dou fé.

Itapeva,25 de fevereiro de 2025.

Luan Henrique Bailly
Agente Técnico Legislativo

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclldês Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Nos termos do art.23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuiçâo do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 027125 às seguintes Comissoes Permanentes da Casa:

O5) Comissão de Legislaçáo, Justiça e Redaçáo Participativa;

( ) Comissáo de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

( ) comissáo de obras serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento

Urbano;

( )Comissão de Educaçã0, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissáo de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissáo de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissáo de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

I

[15] 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva'sp gov br

Palácio Vereador Euclides Modenezi, sala de ReuniÕes, 25 de fevereiro de2025.
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Câmara MuniciPal de ltaPeva
Palácio vereadoÍ Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

DePartamento Jurídico

Panecea r" 037/2025

REFERÊNC|A: ALTERA a Lei L777 t02, que dispôe sobre o regime jurídico dos

funcionários públicos do município de ltapeva - SP (estatuto do servidor)'

AuroRra: Prefeita MuniciPal

Excelentissimo Senhor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei em que pretende a Chefe do

Executivo alterar a redação do § 3o do artigo 85-A da Lei Municipal no 1.777102 (Estatuto

do servidor), que atualmente prevê a possibilidade, a requerimento do interessado, do

gozo do benefício da licença prêmio em períodos de, no mínimo, 30 (trinta) dias.

Consta da mensagêm que acompanha o Projeto que a

alteração pretendida visa possibilitar a divisão do gozo da licença prêmio pêlos

servidores municipais em períodos de 15 (quinze) dias, dêsde que haja concordância

expressa do Chefe do Executivo ou da Mesa da Câmara Municipal'

Justifica a Alcaide que tal medida impactará de forma

positiva a continuidade do serviço público prestado pelo servidor que faz jus ao

benefício, sendo também mais proveitoso ao próprio servidor, que poderá, caso queira'

diluir seus dias de licença prêmio ao longo do ano'

Não há documentos acompanhando o projeto.

É o breve relato.

,G)
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1/6
PaÉcer Juídico n" 037/2025

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltaPeva

Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento JurÍdico

Protocolado na Secretaria desta Edilidade, o Projeto de Lei

no 027 t2025 foi lido na 7" Sessão Ordinária, ocorrida no dia 2410212025.

O Projeto e Lei foi submetido à análise deste Departamento

para a emissão de parecer jurídico que possa orientar os membros da Comissão de

Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa quanto aos aspectos

constitucionais e legais.

í. lNtctATrvA LEG|SLAT|VA

Sobre a iniciativa legislativa, importa dizer que a Lei

Orgânica do Município vem reproduzir as matérias sujeitas à iniciativa legislativa

reservada do Chefe do Poder Executivo contidas no art. 61 , § 'l o, da Constituição

Federal e elencadas nos artigos 24 e 47 da Constituição Bandeirante, preceitos

normativos que, por simetria, aplicam-se aos Municípios, por imposição da norma do

artigo 144 da mesma Carta Paulista.

Nesse sentido, o artigo 40 da Lei Orgânica do Município

define expressamente as matérias em relação às quais compete privativamente ao

Prefeito a iniciativa das leis, dispondo, in verbis:

Art. 40 - Compete pÍivativamente ao Prefeito a iniciativa dos
Projêtos de Lei que disponham sobre:
l- criaÇão, extinção ou transformação de cargos, funções ou

empregos públicos na administração direta ou autárquica;
ll - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;
lll - Reoime Jurídico , provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria dos Servidores;
lV - organização administrativa, matéria orçamentária, Serviços
Públicos e pessoal dâ administração;
V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da
Administração Pública Municipâ1. (9.n.)

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br
216

PaÍecer Juridico no 037/2025
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Câmara Municipal de ltaPeva

Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

DePartamento Jurídico

Nota-se que a matéria versada na propositura em apreço

está presente no inciso lll supracitado, eis que trata de alteração no regime jurÍdico dos

servidores municiPais.

Portanto, no tocante à formalidade, não apresenta o projeto

qualquer vício capaz de invalidá-lo, sendo perfeitamente viável sua propositura pela

chefe do Poder Executiv o, Íazâo pela qual passamos à análise da competência

legislativa e matéria.

2. DA CoMPETÊNclA LEGISLATIVA

No tocante a competência legislativa, destacamos que por

força dos incisos le ll do artigo 30 da constituição Federall, os Municípios foram

dotados de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar

sobre assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e

estadual no que couber.

Hely Lopes Meirelles2 assim conceitua interesse local:

O que deÍine e caracteriza o "interesse local", inscrito como dogma

constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre

o do Estado ou da União. (...) O êntrelaçamento dos interesses

dos Municípios com os interesses dos Estados, e com os

inteÍesses da Nação, decorre da naluÍeza mesma das coisas O

que os diferencia é a predominância, e não a exclusividade ( )

podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e imediatamente

na vida municipal é de inteÍesse peculiar do Município, embora

possa interêssar também, indirête e mediatamente, ao Estedo-

membro e à União.

Nesse diapasão, sobre a competência legislativa

êstadual no que coubeÍ:
ti,iirÃÊLr_Lê, nàiv L;pes. Oirêito Municipat Brasitotro. 22. ed. São paúto: Matheiros, 2025, p. 108-109;

t!

t
1 Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislaÍ Sobre assuntos de interesse local; ll - suplementar a legislaÉo federal e a

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva sp.Sov.br
3/6

PaÍ€cer JuÍidico n" 037/2025
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Câmara Municipal de ltaPeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

DePartamento Jurídico

suplementar dos Municípios, Alexandre de Moraes3 esclarece:

(...) a Constituição Federal prevê a chamada competência
suplementar dos municípios consistente na autorização de

regulamentar as normas legislativas federais ou estaduais, para

a.iustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em

côncordância com aquelas e desde que presente o requisito
primordial de fixação de competência desse ente federativo:

interesse local.

A competência municipal, portanto, reside no dirêito

subjetivo público de tomar toda e qualquer providência em assuntos de seu peculiar

interesse, legislando, administrando, kibutando, fiscalizando, sempre nos limites ou

parâmetros fixados pela constituiçáo da República e também pela constituição

Estadual.

3. DA MATERIA

Quanto ao conteúdo material, o projeto em apreço também

náo apresenta irreg u laridades.

$!
Da leitura da propositura nota-se a indicação da finalidade a

que se destina o projeto, que é alterar a redação do § 30 do artigo 85-A da tei Municipal 
,r, /

no'1.777tO2,que passará a vigorar na íorma seguinte: U

3 Constituição do Brasil lntêrpretada. Sáo Paulo, Atlas, 2002 p. 743;

(15) 3524-9200 - www.camarâitapeva.sp.Sov.br
4t6

PaÍecer Jundico n" 037/2025

Assim, as normas relativas ao estatuto dos funcionários

públicos municipais, como ocorre no presente caso, reputam-se assunto de

competência legislativa do Municipio, por força da autonomia político-administrativa que

lhe foi outorgada pela Constituição Federal, não havendo qualquer ocorrência de vício

que possa macular a propositura em apreço, pelo que passamos à análise do conteúdo

material.
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Câmara Municipal de ltaPeva

Palácio Vereador Euclides Modênezi

Avenida Vaücano, 1135 - Iardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406'380

Departamento JurÍdico

Lêi Municipal no 1.777102 Projeto dê Lei no 098/23

Art. 85-4. Ao funcionário que requerer, será
concedida, com todos os direitos de seu cargo,
como prêmio de assiduidade, licença-prêmio, de
90 (noventa) dias a cada período de 5 (cinco)

anos ininterrupto de efetivo exercício,
()
§ 30 A requerimento do intêressado, a licença
poderá ser usufruída em blocos não inferiores a
30 (trinta) dias, cabendo ao Prefeito ou Mêsa da
Câmara, concêder e autorizeÍ o início do
afastamênto.

Art.85-A (...)

§ 3o A requerimento do interessado, a licença
podeÍá ser usufruÍda em blocos não inferiores
a 15 (quinze) dias, cabendo ao Prefeito ou à
Mesa da Câmara, conceder e autorizar o início
do afastamênto. (NR)

Atualmente o § 3o do artigo 85-A da Lei Municipal no

1777 t2022 prevê a possibilidade de cisão do gozo do benefício da licença prêmio em

períodos de, no mínimo, 30 (trinta) dias.

Com a alteração pretendida, visa a Chefe do Poder

Executivo ampliar a possibilidade de divisão do gozo da licença prêmio pelos servidores

municipais em blocos de 15 (quinze) dias, desde que haja requerimento do interessado,

e autorização do Prefeito ou da Mesa da Câmara Municipal.

A teor da justificativa apresentada pela Alcaide, a medida

impactará de forma positiva na continuidade do serviço público prestado pelo servidor

que faz jus ao benefício, sendo, outrossim, mais proveitoso ao próprio servidor, que

poderá, caso queira, diluir seus dias de licença prêmio ao longo do ano.

Portanto, ante tais considerações, sob o aspecto formal e

material verifica-se que o projeto não apresenta vícios capazes de invalidá-lo, cabendo

aos Nobres Edis a discussão política sobre o tema.

\N

(ú

br
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PaÍecer Jurídico n" 037/2025

(15) 3524-9200 - www.camarâitapeva sp.Sov
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Câmara Municipal de ltaPeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento iurídico

4. CONCLUSÃO

lsto posto, verifica-se, s.m.j., que o Projeto de Lei no

o27 t2025 não apresenta em seu bojo quaisquer vícios de ilegalidade ou de

inconstitucionalidade passíveis de macular sua apreciação e aprovação por essa r. Casa

de Leis, razão pela qual opinamos para que o presente projeto receba parecer

favorável da comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa.

É o parecer, sob censura.

Itapeva/SP, 06 de março de 2025.

Mari Fogaça odrigues Vag ner \Mlli
B/SP 303365

Procuradora Jurídica Anal dico
P

6/ô
Parecer Jurídico n' 037/2025

(15) 3524-9200 - www.câmaraitapeva.sp.gov br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1.L35 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMTSSÃO LEGTSLAçÃO, JUSTTçA, REDAçÃO E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA

No 00021/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 2712025

Ementa; ALTERA a lei 1.77712002, que dispÕe sobre o regime jurídico dos
funcionários públicos do Município de ltapeva - SP, (estatuto do funcionário).
Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Ronaldo Pinheiro

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides odenezi, Sala de ReuniÕes, 1'1 de março de2025

RONAL INHE o
RESIDENT

VALDIM TOS Áunel lpaRe RO

RESIDE E BRO

GLEYCE DO S DE ALMEIDA JULIO ALMEIDA
t\4 o o

(15J 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br
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AUTÓGRAFO 1212025
PROJETO DE LEI NO 02712025

Altera a lei 1.77712002, que dispõe sobre o regime
juridico dos funcionários públicos do Município de
Itapeva - SP, (estatuto do funcionário).

Art. 1o Fica alterada a redação do §3o, do artigo 85-A, da Lei Municipaln,o 1.777,de
10 de abril de 2002, que passa a viger com o seguinte teor:

"Art.85-4.

§3o A requerimento do interessado, a licença poderá ser usufruída em blocos
não inferiores a 15 (quinze) dias, cabendo ao Prefeito ou à Mesa da Câmara,
conceder e autorizar o início do afastamento. "

Palácio Vereador Euclides Modenezi, '17 de março de 2025.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

(151 3524-9200 - www.itapeva.sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp Sov,br

Câmara Municipal de ltapeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - Itapeva - são Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Art. 20 Esta Lei êntra em vigor na data de sua publicação.
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclldes Modenezl

Averida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

oFícro 53t202s

Itapeva, 18 de março de2025.

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 12u

Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

Autor Ementa

Altera a lei 4.864 de 05 de junho de 2023, que dispõe

sobre o Conselho Municipal de Saúde de ltapeva - CMS,

que disciplina a participação da comunidade na gestão

do Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras
providências.

lnstitul a polÍtica de transparência no acompanhame

da execução de contratos públicos.

Altera a lei 1 .77712002, que dispõe sobre o regime

jurídico dos Íuncionários públicos do Municipio de

Itapeva - SP, (estatuto do funcionário).

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada

estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

llma. Senhora
Adriana Duch Machado

DD. Prefeita

Prefeitura Municipal de ltaPeva

Autógrafo
Projêto
de Lei

Adriana

Duch

Machado

10t2025 1712025

24t2025 Val Santos

1212025 2712025

Adriana

Duch

Machado

(15) 3524-9200 - www,itapeva,sp,leg br - secretaria@camaraitapevâ sp Sov br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuiçóes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 2712025, qUe"ALTERA a
leí 1.777/2002, que dispõe sobre o regime jurÍdico dos funcionários públicos do

Município de ltapeva - SP, íestaÍufo do funcionário).", foi aprovado em 1a votação na

114 Sessão Ordinária, realizada no dia '13 de março de 2025, e, em 2a votação na 124

Sessáo Ordinária, realizada no dia 17 de março de2025.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador E es Modenezi, 21 d ma rço de 2025

ROG RIO APARECIDO ALMEIDA

Oficial Administrati

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretâria@camaraitapeva.sp.gov.br
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

LEI N,9 5.217, DE 19 DE MARçO DE 2025

ALTERA a Lei n.e 4.864, de 5 de
junho de 2023, que dispõe sobre
o Conselho Municipal de 5a(tde de
Itapeva - CMS, que disciplina a
participação da comunidade na
gestão do Sistema Único de
5aúde (SUS) e dá outras
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, EStAdO dE 5ãO

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
I'4unicípio, a seguinte Lei:

Art, le Fica alterado o inciso XXIX, do art, 4e, da Lei
n.a 4.864123, que passa a viger com a seguinte redação:

"Art.4e
XXIX- Possibilitar o amplo conhecimento das ações

* realizadas pelo Sistema Municipal de Saúde à populaçáo e
às instituições públicas e entidades prívadas, a paftir de
apresentaÇôes de prestação de contas e audiências
públicas qu adrimestrais." ( NR)

Art. 2e Fica alterado o "caput" do art. 5e, da Lei n,e
4.864/23, que passa a viger com a seguinte redação:

"Att. 5e O Conselho Municipal de Saúde será composto
por 24 (vinte e quatro) membros titu/ares e 24 (vinte e
quatro) membros sup/entes, de íorma paritária, divididos
em 12 (doze) Gestores, Prestadores e Trabalhadores da
área de Saúde e 12 (doze) Usuários dos Serviços de
,aúde." (NR)

Art. 3e Ficam alterados os incisos do art. 8e, da Lei n.e
4.864123, que passam a viger com a seguinte redação:

" Art. 8e

I - 1 (um) representante titular e suplente, que náo
sejam lig ados à área da saúde pública ou
privadalfilantrópica, indicados pelas Entidades que prestam
serviços à Pessoas com Deficiência:

.v ll - 1 (um) representante titular e suplente, que não
sejam ligados à área da sàúde pública ou
privada/filantrópica, indicados pelas Entidades que prestam
seNiços à Pessoas com Doenças Crônicas;

lll - 9 (nove) representantes t,tu/ares e suplentes
eleitos pelos CGSUS e/ou inscritos atrêvés das regras do
processo eleitoral representantes da sociedade civil. que
não sejam ligados à área da saúde pública ou
priv ad a/ft I antrópica:

lV - 1 (um) representante titular e suplente que não
seja ligado à área da saúde pública ou privada/filantrópica,
indicados pelas Entidades que prestam serviços de
assisténcla e promoçáo social relacionadas à criança,
adolescente, mulher e idoso, que seja legalmente
instituída.

..'',,.',..,.,," (NR)

Art, 4e Fica alterado o "caput" do art.9q, da Lei n.c
4.864123, que passa a viger com a seguinte redação:

"AtÍ.9e O processo eleitoral ocorrerá no final do
mandato de três anos e a posse dar - se- á na primeira
reunião ordinária do mês subsequente à eleição do
cMs/sMs."

AÉ. 5e Ficam alterados os incisos l, ll e lll, do art. 20,
da Lei n.s 4.864123, que passam a viger com a seguinte
redação:

" Art. 20 ...................
I - 2 (dois) representantes dos Usuários e 2 (dois)

sup/entes;
ll - 1 (um) representante de Trabalhador e 7(um)

suplente;
lll - L (um) representarte de Gestor e ou Prestador de

Saúde e 1 (um) suplente." (NR)

Art. 6e Fica alterado o parágrafo único, do art. 26, da
Lei n.e 4.864/23, que passa a viger com a seguinte redação:

"Art.26
Parágrafo único. Não tendo sido atingido o quórum a

que se refere o caput deste artigo, após 15 (quinze)
minutos, será feita nova convocação, depois da qual o

CM5/5MS instalar-se-á e deliberará com quórum mínimo de
1/3 (um terço) de seus membros sendo, obrigatoriamente,
4 (quatro) representantes do segmento usuários e 2 (dois)
representantes do segmento dos trabalhadores e 2 (dois)

representantes do segmento gestor e/ou prestador."(NR)
AÉ, 7e Fica alterado o inciso l, do art. 36, da Lei n.c

4,864/23, que passa a viger com a seguintê redação:
"Att. 36 ...........,......
I - Conferência Municipal de Saúde; ..,,......," (NR)

Art. 8e Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçã0, revogando-se as disposições em contrário.

Palácio Prefeito CÍcero lúarques, 19 de março de 2025,
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO

Procurador-Geral do MunlcÍpio

tEI N.9 5,218, DE 19 DE MARçO DE 2025
ALTERA a Lei n.c 1.777l2002, que dispõe sobre o

regime jurídico dos funcionários públicos do [4unicípio de
Itapeva/SP. (Estatuto do Funcionário)

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São
Paulo, faço saber que a Câmara N4unicipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
N4unicÍpio, a seguinte Lei;

Art. le Fica alterada a redação do §3a, do artigo 85-A,
da Lei l4unicipal n.e 7.777, de 10 de abril de 2002, que
passa a viger com o seguinte teor

"Att.85-4.
§3e A requerimento do interessado, a licença poderá

ser usufruída em blocos não inferiores a 15 (quinze) dias,
cabendo ao Prefeito ou à Mesa da Câmara, conceder e
autorizar o início do afastamento," (NR)

Art.2e Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçã0.

Palácio Prefeito Cícero N4arques, 19 de março de 2025.
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MEIO

Procurador-ceral do Municíplo
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